
MINISTUI0 DA ECONOMIA ' FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N 2 : 13888/000.162/91-62

25 de  agosto de 19  93	 101-85.525Sessão de	 ACORDÃO Ng

Recurso n g:	 71.386 - PIS DEDUÇÃO EXS: DE 1987 a 1989

Recorrente: RETÍFICA SÃO CRISTOVÃO LTDA

Recorrida:	 DRF EM LIMEIRA/SP

PIS/DEDUÇÃO - A contribuição para o
Programa de Integração Social - PIS,
que se constitui por dedução do im-
posto de renda, se prejudica em par-

	

cela proporcional, quando este tribu	 -
to é declarado em importância menor
do que a devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RETÍFICA SÃO CRISTOVÃO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provi-

mento parcial ao recurso para ajustar a exigencia ao decidido 	 no

processo principal, através do acórdão n 2 101-85.463, de 23/08/93,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o	 presente

julgado.

z. a e'..s 576es (DF), em 25 de agosto de 1993

MAR/:áMANE, 	 7	 •	 - PRESIDENTE, nff ,

4
FRANCISCO DE AS.IS i"" RANDA	 NI" RELATOR

e

VISTO EM	 ANTO .0 , ALAS VéDOPID'S	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 2 9 OU T 1993 ZENDA NACIONAL

-
Participaram, ainda,do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO,CEL

SO ALVES FEITOSA, RAULP,TMENTEL, RAIMUNDO SOARES DE CARVALHO, SEBAS j
_	 ft-:111
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'	 RELATÓRIO
,

A Empresa supra-referenciada, qualidicada nos au-

tos, inconformada com a decisão de 1 2 grau que lhe indeferiu a

petição impugnativa com a qual se opusera à exigência da contri-

buição para o Programa de Integração Social - PIS, articula re-

curso tempestivo, nos termos da petição de fls. 53/63, (cópia do

recurso interposto no processo matriz).

Trata-se de cobrança de contribuição devida sob a

modalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração

de fls. 26/28, lavrado quanto aos exercícios de 1987 a 1989.

A exigência decorre do que consta do processo ori-

ginal n 2 1388-000165/91-51.

A fisclização externa apurou, por auditoria contá-

bil-fiscal, que o imposto de renda de pessoa jurldica se prejudi

cara por redução indevida do lucro liquido dos exercício 	 Xem
(-,

questão, gerando insuficiencia na determinação da base de cálcu-

lo desta contribuição.

n,
É o relatório.
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÃO, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorrância do que a fisca

lização externa apurou pela autitoria contábil-fiscal à que a re

corrente foi submetida.

Na forma do artigo 480 do RIR/80, as pessoas, jurí

dicas deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estebe-

lecido, para recolhimento do Fundo de Participação do Programa

de Integração Social - PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado 	 em

conseqüência de infração devidamente apuradas em lançamento de

oficio e confirmadas por decisões administrativas, as contribui-

ções ficam prejudicadas, eis que são, na forma da lei, calcula-

das sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrência,

que a postulante, de acordo com os elementos que compOe o proces

so original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregularida

des descritas no relatório supra.

Aquelas irregularidades se confirmaram, em parte ,

quando esta Câmara julgou pelo Acórdão n 2 101-85.463, o Recurso

n 2 102.485, intreposto contra deciãão de l Ê instância, dando-lhe

provimento parcial para reduzir de 150% para 50% a multa inciden

te sobre o imposto resultante das glosas efetuadas nos exs. de

1987, 1988 e 1989, constantes dos demonstrativos n 2 02, 03, 05 e

0;4?06 que integram o auto de infração. 	 •
,k' V\,
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Assim, frente a intima relação de causa e efeito e

consideração que a solução proferida no processo matriz consti-

tui prejulgado aplicável ao processo dele decorrente, voto pelo

provimento parcial do recurso, para ajustar a cobrança da contri

buição ao que foi decidido no processo matriz.

Brasilia-DE, em 25 de agosto de 1993

01111W

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR /
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